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Processo Administrativo n" 038/2026 
Prucedimeitio ri" ei05/2026" 

PREGÃO ELETRÔNICO NI' 005/2026 

O MUNICÍPIO DE CARIDADE DO PIAUI-PI, através de seu Pregoeiro e Equipe de 
Apoio, torna público para conhecimento dos interessados que se acha aberta, nesta unidade, 
hutação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N" 005/2026, do tipo MENOR PREÇO 

POR ITEM, nos termos da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021, na Lei Complementar n° 123, 
de 14 de d,J,eilibro de 2006, e as e2,i 4 1ic1as est,lbelecidas ¡leste li1,7Jital. 

DADOS DO CERTAME 
árgAn Solicitnte: Prefeitura Xfunicip21 de cai-idade — PT 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA TERCEIRIZAÇA0 DE MÃO DE OBRA 
PAR.A ATENDER A DEMANDA DAS DIVERSAS SECRET,VRIAS DO MUNICÍPIO I)E 
CARIDADE DO PIAUÍ-PI. 
Esclarecimentos: Ate 14/05/2026 às 23:59 Horas na plataforma do Portal de Compras Públicas 
Impugnações: Ate 14/05/2026 às 23:59 Horas na plataforma do Portal de Compras Públicas 
Início -1/4  Sessão .letrôniee,: 19/05/n26 às 08:31 Moras 
Sistema Eletrônico 
Endereço Eletrônico: 
PREFEITURA MUNICIPAL 
Endereço para 
sisternas.tce.1_-,i.g;ov.br/I;citaccesweb 

Utilizado: PORTAI, DE COMPRAS PÚBLICAS 
www.portaldecompraspublicas.corn.br 

DE Caridade-PI. 
retirada do Edital: www.portaldecompraspublicas.com.br e 

VALOR 
ESTIMADO, 
MÁXIMO, DE 
REFERÊNCIA 
OU SIGILOSO 

• Valor Total: 

_ -. Estimado 

• Máximo 

• Referência 

• Orçamento Sigiloso. 

NATUREZA DO 
OBJETO: 

L_J_LAI,U 11..,,A.0 

O SERVIÇO
f1CYRR AS F. CI7RVIÇC)S T)F,' UNCZWN.IT-1 A R I_--1 

PARTICIPAÇAO 
— ME! / ME / 
EPP 

O Licitação Exclusiva para 15,IE/EPP — Art. 48, I da Lei Complementar n° 
123/06 
n T iritaçãc, com ;tf...pç/lote ,: eyelilSivew pqra MFTFPP P Arqpiq 

Participação —Art. 48, Ill da Lei Complementar n" 123/06 

1=1 Licitação de Ampla Paruapaçao. 

Prazo para envio da proposta/documentação: até 19/05/2026 às 08:00 Horas 
INFORMAÇÕES 

Pregoeiro: José Wilmar de Carvalho j e-mail: wicaridadedopia uiggma il .c. on 1 

Eernail.:-RalcaddadedopauffffigrnaiLcom-nmearidadedopiauiOginail.com 



CARIDADE 
2°25 DO PIAUÍ 2025

EFIC,I,CiA E TRABALHO 

140( Estado do Piauí 
Prefeitura Munici al de Caridade do 

PREGÃO ELETROMW 

PROCESSO ADM. NO (.1-"fY  
EIS NO 
Piau 

Rim InNo Inça. do S(11 IÇ2 — Centrei Cnridade dei 
Fone/Fax: (89)3164 0125 
CFP: 64590-000 

CNPJ: 01.612.575/0001-28 

Endereço: Rua joào José de Sousa, s/n, Centro, Caridade do Piauí — PI, Estado do Piauí. 
Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de 
Brasília — DF. 
OBS N° 01: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário. 
OBS N" 02. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do PORTAL 
DE COMPRAS PUBLICAS e vincularão os participantes e a administração. 

PARTE ESPECIFICA 
cecrointec Definie?)ec rin Parte Fsperifie? deverTan cnrnplerneti tqr, ctolletnetitar no trIndifirar ac 

informações constantes na Parte Geral. 
H' avendo divergência entre as informações constantes na Parte Geral e as Definições da Parte 
Especifica prevalecerão as últimas. 
Número do Item da Parte Geral. Definições da Parte Especifica. 

FORMA DE APRESENTAÇÃO 
DA PROPOSTA 

E 

C 

• 

POR GRUPO 

POR ITEM 

POR GRUPO, para o(s) grupos: 

e POR ITEM, para os itens: 
observadas as condições 

definidas 

o 

neste Edital e anexos. 

GLOBAL 
CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO E 
INTERVALO DE 

DIFERENÇA ENTRE OS 
LANCES 

g:MENOR 

• 

PREÇO: Intervalo de R$ 0,01 

MAIOR DESCONTO: Intervalo de % 

CONSÓRCIO 

• 
as 
Geral 

e .
empresas, 
vedação 
justifica-se 
apresenta 
número 
Liiiptvsas 
apresentam 
técnica 
qualquer 

Poderão participar empresas em consórcio, observadas 
normas constantes no item 7.8 e seus subitens da Parte 

deste Edital. 

Não poderão participar desta licitação consorcio de 
qualquer que seja a sua forma de constituição. A 

a participação de consórcio neste certame 
diante da natureza do objeto licitado, o qual 

natureza comum, podendo ser ofertado por um 

amplo de potenciais participantes, inclusive 
de peyietio e médio poliu yue chi sua iitaiotia 

o mínimo exigido no tocante a qualificação 

e econômico-financeira, não implicando em 

limitação quanto a competitividade. 

VALIDADE DA PROPOSTA 
A proposta comercial terá validade mínima de 120 (cento e 
-Çinte) dias, a contar da 2iata da abertura da zies5ãO pública 

W 4' CATA Cl MT TU C TIT T'l' A 
avi A-#1...* .....# .1-• 1_, il 1 O .1. I....,  .11. 1-1. 

ABERTO 

• ABERTO E FECHADO 

E-mail.: - wkaridadedopiauietogmaiLcom -pmcaridadedopiauitagmail.com 
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Fone/Fax: (89) 3464 0125 
CFP: 64590-000 
CNPJ: 01.612.575/0001-28 

LIA 

DEMAIS DOCUMENTOS 
EXIGIDOS NA PROPOSTA 

A 14 -1-1 tY. / V•••/..1 - n r".:,.. .-i,'. e• IN; s..., , , .1 c.c ,  1-et 1; es:1 te, ,...; ,, ,-1,..-....4 e ...... .,.. ,...-“,a,ga, 1., À. ,.. 1., 4.4.4 N..t.i.,,. IN.,1 `.., L..• r.....,/ 4.1, ...-J,... 1A1i...A LéA N.. V ,..l, . ,........ 4.”..-, l A.V. 

prazo máximo de 48 (quarenta e outo) horas, a contar da 
data da ordem do serviço. 

- _ C fll T PUT _A 1- ru - 1...A TC!. 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

• Comprovante, na forma da lei, de registro ou 
arquivamento na Junta Comercial ou no Cartório 
competente, conforme o caso, do: 

• patrimônio liquido mínimo equivalente a 10% (dez 
por cento) do valor total estimado da contratação ou do 
item pertinente, caso a licitante que apresentar índice 
econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez 
Corrente. 

• capital social mínimo equivalente a 10% (dez por 
cento) do valor total estimado da contratação ou do item 
pertinente, caso a licitante que apresentar índice 
econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez 
Corrente. 

• patrimônio liquido mínimo equivalente a 10% (dez 
por cento) do valor total estimado da contratação ou do 
item pertinente. 

• capital social mínimo equivalente a 10% (dez por 
cento) do valor total estimado da contratação ou do item 
pertinente. 

Não haverá exigência quanto à comprovação de capital 
social mínimo ou patrimônio líquido mínimo. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o 
objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio 
da apresentação de atestados fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado. O atestado deverá 
ser impresso em papel timbrado do emitente constando 

seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por 
, 

Sellb SOLIOS, LIll ali,' CS, aumulibilauutes, plotmatimeS, 

gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação 
de seu nome completo e cargo/função. 

APRESENTAÇÃO DE 
AivIOST RÃS: 

Mv À cl 

• SIM — Prazo para entrega da amostra: dias úteis, a 
contar da convocação, conforme item do Termo de 
Referência. 

VISITA TÉCNICA: . N_,k() 

E-mail.: - cpIcatidadedopiauieDgmaiLcom - oncaridadedopiauitNemail.cua,
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ANEXOS 

OBSERVA ÕES 

:SIM, na forma do item do Termo de Referência. 
Integram este Edital, e dele fazem parte, além dos Anexos 
mencionados na Parte Geral deste edital, os seguintes 
documentos: o TR e ETP 

O Município de Caridade do Piauí - PI, torna público, para conhecimento dos interessados, 
que realizará licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, nos termos da lei n° 
14.133/2021, da lei complementar n" 123/2006, e demais das exigências estabelecidas neste 
edital. 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação cuida do CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA FERCEIRIZ.AÇA0 DE MÃO DE OBRA PARA ATENDER A DEMANDA DAS 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CARIDADE DO PIAUÍ-PI, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
9.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados na Plataforma do Portal de Compras Públicas, no endereço 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

9.9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

9.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 
2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microernpreendedor 
individual - -MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n" 123, de 2006. 

2.4. Não poderão disputar esta licitação: 
2.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente. 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsá-,Tel técnico OU SiibCOntratado, quando a licitação versar sobre serviços Ou fornecimento 
de bens a ela necessários; 

2.4.4. pessoa tísica ou jurklica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabanintnn -•ivii -14rig-nte órg":.;

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau; 
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2.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.4.8. agunic pUliiiLo do úisão OU enlidade 
2.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 
2.4.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercido do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1' do art. 9" da Lei n." 
14.133, de 2021. 

2.5. O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 5 
e a empresa a que se referem Os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supemsao exclusiva de agentes públicos do orgao ou entidade. 

7.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

9.8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
exceutivõ, nas contiatações integradas, c do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

9.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n" 14.133/2021. 

2.10. A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta corn o preço OU G percentual de ele, co—•-n, conforme o critério de julganiento adotado 
neste Edital, até o fim do recebimento de propostas. 

3.2. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação, dos seguintes campos: Valor unitário e total do item; 
Descrição detalhada do objeto, contendo as informações de prazo de entrega do bem/serviço 

rd-Ne; gas -trir-N_er. ri proprN000to, rtocco i-, .ri priti-$.4gps- ri preld-otr, nr-rwrirN rnm a e 

exigências do Edital. 

  - çnlrarielaiiiniormalliatisiluaitcom - pmcaridadedoniau"mail.cora
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3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

3.3.1. cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
3.3.2. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na ConstiluitAo redcial, naS iCis aabarniStas, nas ~unas infralegais, nas convells.ões coleLiv as 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo; 

3.3.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.4. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1" e no inciso III do 
art. 5" da Constituição Federal; 

3.3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3 da Lei Complementar n' 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1° ao 3° do art. 4", da Lei n." 14.133, de 2021. 

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalacão do campo "nenhuma", impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 
item; 

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo "nenhuma", apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n" 123, de 2006, mesmo 
que rnicroempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3,2 ao 3.4 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo 
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase 
de envio de lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de 
j ulgarn n te e aceitação das prop iJO tas. 

3.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operaçoes no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

fi,itant,. 
deverá comunicar imediatamente ao pi-rw,f1or fie  .ist,rna qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 

- rninrifiR9r~d.tuegsuilii.conL - lancaridadedopiauiaigmail.corrt
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4. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA 
4.1 As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma 

do Portal de Compras Públicas. 
4.1.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item 

de interesse e, posteriormente preencher Os campos exigidos no sistema e finalizar no comando 
" C.L1 ial pl Upt». ta " . 

4.1.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das 
informações exigidas no Sistema. 

4.1.3 O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do 
interessado na Plataforma eletrônica indica na parte especifica desse edital. 

4.9. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no 
sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o recebimento de proposta. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
corno de fornecer 05 equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos; bem 
corno de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

4.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a 
contar da data de sua apresentacào. 

4.11. Caso seja solicitado garantia de proposta, a licitante devera anexar junto aos 
documentos cie habilitação o comprovante de pagamento do seguro, sob pena de inabilitação. 

4.12. Qualquer elemento que possa identificar a licitante, na análise da proposta inicial, 
importa descíassificaçao da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Editai. 

4.13. Eventual sobrepreco ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser 
objeto de apuração de responsabilidade. 

I LI T 11 (IPt1P/1 Pil tF:' Ar, tur.i-r -fatityval rin rylo-nt -npritrN er.r;Sr -, 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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4.15. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica 
do produto ou serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando 
obrigatória, será enviada através de comando próprio disponível no Sistema ao licitante. 

4.15.1. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob 
pena de desclassificação. 

r -1-• a • rir "ITTII • N • C, T I - o., C, C,  •-•T a cs vi-rra •-^. • • •- • Tà o-C, ryrb •ini ,-sko nr, • C‘ 3. /1.131C."1 I-) "11. 11.M C.C.Jorkti, 1-#11U3E "vir O.J. 1. AO Jr.. 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública, 
5.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes 

poderão alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de 
propostas. 

5.3.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
5.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
5.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
5.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 
5.5. O sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes, bem corno as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema. 
5.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

5.7. Ltc-,;cra ser oicrta,,o vall:frr uni Vário. 

5.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inletior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de acordo com o sistema www.portaldecompraspublicas.com.br.

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO. 
5.12. No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA "ABERTO", os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorroeacões. 
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorre,gada autornati=ente pelo sistema quando hou --- er lance ofertadO nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

5.12.2. A prorrogação autornatica da etapa de iances, de que trata o subitem anterior, sera 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

E-mail.: - cplearidadedopiaui0gmail.com - pmcaridadetioDiaui0emai1.com
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5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances contorme a 
ordem final de classificação. 

5.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

, oeste pia.zo. 
5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores 
5.12 Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já 

ofertado. 
5.13 Durante o transcurso da sessão pública; os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 

5.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 3 (três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 
e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

5.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.17 Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas 

de pequeno porte participantes, procedendo á comparaçao com os valores da primeira colocada 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006. 

5.17.1 Nessas condições, as propostas de m.icroempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.1i melhor CliESSifiCadia 1.103 termos d.o subirem anterior terá o direito encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

5.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

5.17.4 Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar 
n° 123/2006, quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa 
de pequeno porte. 

17 Q .1-laven-lo empate entre propostas ou lances, G critério de, desempate será aquele.' 
previsto no art. 60 da Lei n" 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.17.5.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

5.17.5.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
nrpferenrialrnesi te ept- utilizados rerrictrris cadastrais reÀrn efeito rio ntactrl de f-litylnrimpritn de 
obrigações previstos nesta Lei; 

E-mail.: - wakaddadalmauffiginalmn. - pmcaridadedopiauingmaiLcomi ,
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5.17.5.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.17.5.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

5.17.6 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

5.17.6.1 cintile-yds esiabelecidas teitiiótio do Estado ou do Distrito 1.:cderai do ótsão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.17.6.2 empresas brasileiras; 
5.17.6.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.17.6.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei IV 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 
5.18 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 
a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento. 

5.18.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

5.18.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

5.18.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 

5.19 Será desclassificada a proposta que: 
5.19.1 contiver vícios insanáveis; 

1 não obedecer às especificações te'enicas contidas no 'ferino de Refere'ncia; 
5.19.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
5.19.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.19.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 
5.20 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.20.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 
5.20.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
5.20.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

„.. 
,1,1 41 À 1/4 , k.S, V 1),.. o 4.4i 1/4 1 1/4  IJ¼ J1.1- ¼ÀÀÀ 1/4 14 O') LM. 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
5.22 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
n/-Ag À Arninictr-H-Art liritn to 10 1fl 1 ptvi nr7rrloirc 11-wrar prA rnm.rnererirk rvvra aint•pceritnr 
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Planilha por ele elaborada, com Os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 
sob pena de não aceitação da proposta. 

5.23 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 

5.23.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

5.23.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

5.24 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 30 
(trinta) minutos, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
em campo próprio do Sistema, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. Não será 
permitido o encaminhamento por e-mail, exceto se expressamente determinado pelo Pregoeiro. 

5.24.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.25 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

5.25.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos Os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

5.25.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
5.25.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

Av>) apicz,clitaucte) peik, t./11111CI1l, Li4 5111L4Ulft 114l/ 1l/1 C-111.) 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
6.1 Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, 

será analisado documentação do licitante classificado em primeiro lugar. 
6.2 O pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 

lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n' 
14.133/2021, lee-islacão correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 
a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, 

se houver; 
1:.) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (httns://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/); e 

Anel-yr, l'sjn rstn.-11 Q11 on o CUTÇ r, ri e1-4-•-• 

Nacional de Empresas Punidas — CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 
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6.3 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 

6.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei 
Complementar n° 23/06. 

6.5 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
deiliousual a capacidade tio litii.anic ue lealiu o ()loja() da lit.iiasà. t.), selai() exigidos do lieiianle 

melhor classificado para fins de habilitação, nos termos dos. 
6.6 Habilitação Jurídica 

6.6.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial 
devidamente registrado. Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto social deverá vir 
acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores. 

6.6.2 Autorização para o exercício da atividade a ser contratada, quando cabível. 
6.7 Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista 

6.7.1 Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, atualizada, ou seja, 
com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, de antecedência da data de abertura das 
Propostas, acompanhada da Consulta do Quadro de Sócios e Administradores - QSA. 

6.7.2 Ficha Cadastral de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou 
sede da licitante, se houver, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta 
licitação, emitida até 30 (trinta) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier 
expresso o prazo de validade; 

6.7.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidao expedida conjuntamente pela Secretaria da Keceita Pederai do Brasil (Rt-B) e peia 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGRN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DALI) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. Acompanhada da sua 
respectiva validação. 

6.7.4 prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, 
emitida até 30 (trinta) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o 
prazo de validade, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos e da Dívida Ativa, 
acompanhada da sua respectiva validação; E prova de Regularidade com a Fazenda Municipal 
do domicílio ou sede da licitante_ emitida até 30 (trinta) dias antes da data de entrefn dos 
envelopes, quando não vier expresso o prazo de validade, mediante a Certidão Negativa de 
Débitos Municipais relativos a Certidão Negativa de Débitos Municipais e a Dívida Ativa relativo 
ao ISS/TLF, acompanhada da sua respectiva validação; 

6.7.5 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 
acompanhado do histórico do empregador, com a finalidade de análise da empresa com suas 
obrigações sociais referente aos empregados dessa empresa. 

6.7.6 pro-• -2, de inexistência -le débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Titulo VII-A da Consolidaçao das Leis do rabaiho, aprovada peio Decreto-Lei n 5.452, de i-
de maio de 1943 e Certidão Negativa de Débitos do Ministério do Trabalho, nos termos da 
Portaria IVITE 1.421, de 12 de setembro de 2014; 

6.R Qu9lificaçãrh TiSt•inica 

6.8.1 Pelo menos um atestado de Capacidade Técnica da Licitante, emitido por 

E-mail.: - cplcaridadedopiaui0gmail.cora - pmcaridadedopiauiaigmail.com
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entidade da Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa 
privada que comprove, de maneira satisfatória aptidão para desempenho de atividade pertinente 
e compatível com o objeto da presente licitação. Tratando-se de Atestado emitido por pessoa 
jurídica de direito privado, a empresa deverá apresentar atestado com reconhecimento de firma. 

6.9Qualificação Econômico-Financeira 
6.9.1 balanço patrimonial e demonstrações contábeis conforme exigido no art. 69, I da 

T • A /non-1 •, - • , , • •. 1 1 LuLt, ja cmgiv els e apiesemauut. na muna tia Hut: t_umpluvrán titia 11 UaS,a0 

financeira da empresa. Tais documentos terão que estar devidamente autenticado e registrado na 
Junta Comercial do Respectivo Estado, devidamente acompanhado da Declaração de 
Habilitação Profissional — DHP, que comprova a regularidade do Contabilista nos termos do 
art. 28, da Resolução CFC n" 1363/11. Vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta. 

6.9.1.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço de abertura acompanhado da Declaração de 
Habilitação Profissional — e o Certificado de Regularidade do 
Contabilista da Licitante; 

6.9.1.2 é admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 
social 

6.9.1.3 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o 
artigo 112 da Lei n" 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da 
lei, de que tal auditoria não foi exigida peio órgão fiscaiizador; 

6.9.1.4 A empresa licitante deverá apresentar juntamente com o Balanço 
Patrimonial e as Demonstrações Contábeis o Certificado de Regularidade 
do Contabilista da i.,icitante, com finalidade especifica para editais de 
licitação, expedido pelo Conselho Regional de Contabilidade e ou emitido 
pelo sitc JiIL11, cm validade 

6.9.2 O balanço patrimonial disponível no Portal de Compras Públicas ou enviado no 
lançamento da proposta, deverá comprovar; 

6.9.2.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral 
(SG) iguais ou superiores a 1 e Grau de Endividamento Geral (G.EG) e 
Grau de Endividamento Corrente (GEC) iguais ou inferiores a 0,5; 

6.9.2.2 Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em 
poder contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente 
memória de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da 
Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (5,9, ief ,'dez Corrente. (LC), r=rail. de k.ric.l.ividarnento 
Geral (GEG) e Grau de endividamento Corrente (GEC) extraídos do 
último balanço; 

6.9.2.3 A Parte Específica discriminará a exigência ou não de Patrimônio Líquido 
ou Capital Social; 

E-mail.: - su~athatuni.~kulatin - DMOLidatlakdaiii1~~1-
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6.9.3 Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante, com data não excedente a 30 (trinta) dias de antecedência da 
data de apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de 
validade, em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário 

6.9.4 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentara comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado 

, o T • O -1 1 4 r11 1 nes 1 r 1 jutneraunenle, na tunna ut) ali. Jo, ua ici 11. i 1.1W, ue ui) ue leveleiw de 2005, J ou pena ue 

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação; 
6.9.5 A empresa participante deverá oferecer a título de garantia/caução de 

manutenção da proposta, conforme o art. 58, da Lei n° 14.133/21e alterações posteriores, 
correspondentes a 1% (um por cento) do valor estimado da presente contratação do item. 

6 9 5 1 À empresa proponente poderÁ optar por uma das seguintes modalidades de 
garantia: 

6.9.5.2 No caso de opção por caução em dinheiro, o deposito será efetuado na 
conta especifica deste Município; 

6.9.5.3 No caso de opção pela garantia de participação do tipo "Seguro Garantia", 
o mesmo deverá ser feito mediante entrega da competente apólice emitida 
por entidade em funcionamento no país, acompanhada das certidões de 
regularidade do emitente. 

6.9.5.4 Caso a garantia de participação for do tipo fiança bancária emitida por 
banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 
pelo Banco Central do Brasil. 

6.9.5.5 No caso de opção pela garantia em titulos da divida pública, deverão tais 
títulos serem acompanhados de documento emitido pela Secretaria do 
Tesouro Nacional, no qual este atestará a sua validade, exequibilidade e 
avaliação de resgate atual. 

6.9.6 A garantia de participação poderá ser levantada da seguinte forma: 
6.9.6.1 Puiu likátkaite 111flLflh1t1LUU UU demiast,ifieadu, apk.", &data1 ufleiainiente Ciai 

de acordo com o resultado e desistindo do prazo de recurso ou após 
encerramento da fase de habilitação ou classificação das propostas. 

6.9.6.2 Pelos demais licitantes, inclusive o vencedor, após a assinatura do contrato 
decorrente desta licitação. 

6.9.7 A garantia de manutenção da proposta, será liberada para as empresas licitantes 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis após esgotada a fase de julgamento das propostas 
de preços, exceto para a empresa vencedora, onde está será liberada após a 
assinatura do contrato. 

6.9.8 A garantia de manutenção da proposta terá o prazo mínimo de validade de 60 
(sessenta) dias corridos a contar da data da entrega das propostas de preços. 

6.9.9 Se a garantia for utilizada em pagamento de obrigação não cumprida ou de multa 
aplicada, após o devido processo legal, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, a Contratada se obriwtrá a depositar o montante da diferença do 

apurado, no máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data em que for 
notificada pela Prefeitura Municipal de Caridade -Pl; 

E-mail.: - çplcaridadedopiauRnmaiLcora - pmcaridadedopiauiOgmail.com , 
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6.9.10 O comprovante de garantia da proposta, independentemente da modalidade 
escolhida pela empresa interessada, deverá constar junto com os documentos de 
Habilitação. 

6.10 Outros documentos e declarações complementares de apresentação 
obrigatória: 

6.10.1 Certidão Negativa de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de 
jus Liça —

6.10.2 Prova de regularidade perante o Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e 
Suspensas-CEIS e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP. 

6.10.3 Certidão negativa de inidoneidade e de débitos emitida pelo Tribunal de Contas 
do Estado do Piauí — TCE-PI e da Sede da empresa caso Matriz seja em outro 
Estado. 

6.10.4 Certidão negativa de inidoneidade emitida pelo Tribunal de Contas da União — 
TCU, em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força 
do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbiclade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

6.10.5 Alvará de funcionamento da empresa, expedido pelo órgão competente da sede 
do licitante, em validade. 

6.10.6 Prova de regularidade perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas-CEIS. 

6.10./ Certidoes Negativas referentes a puniçoes vigentes contidas no sistema da 
Controladoria Geral da União — CGU; 

6.10.8 Certidão Simplificada e Específica, expedida pela respectiva junta Comercial do 
respectivo Estado. 

6.10.9 Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação (Anexo III). 
6.10.10 Em se tratando de mieroempresa ou de empresa de pequeno porte; declaração 

subscrita por representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios 
previstos no artigo 3' da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão 
nas vedações previstas no mesmo diploma legal (Anexo IV). 

6.10.11 Declaração subscrita por representante legal da licitante, atestando que se 
encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a observância 
do disposto no inciso XXXIII  do artigo 7.° da Constituição Federal (ANEXO V). 

6.10.12 Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 
34 da Lei Federal n° 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal do licitante 
afirmando que seu estatuto foi adequado à Lei Federal n° 12.690/2012 e que aufere Receita Bruta 
até o limite definido no inciso II do caput do art. 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006. 

6.10.13 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado (1.2, Previdência Social, previstas no art. 93 da _T—ei n° 3/1991. 

6.11 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio 
eletrônico, via Sistema. 

6.11.1 Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação 
dos originais não digitais. 

- ffilearidadedniaiaiminem-ii I com - ilinaddadakuárligewalcain 
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6.12 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido teito 
em obediência ao disposto na Lei n° 14.133/2021. 

6.13 Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da 
veracidade das informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de 
habilitação, conforme o art. 63,1, da Lei n° 14.133/2021. 

6.14 O devei:á apieseniai., sul.) pena Lie ilest.,1tassifieas.ão, deelaração tle ue Suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 

6.15 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução 
é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 
contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições 
de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

6.13.1 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá clisponibilizado pela 
Administração data e horário exclusivos, a ser agendado via endereço eletrônico 
cplcaridadedopiaui0,grnai1.com ou presencialmente da sede da Prefeitura Municipal, de modo 
que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

6.13.2 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração 
exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

6.16 A verificaça.o peio pregoeiro, em sírios eletrônicos oficiais de orgaos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.17 Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do 
sistema, em formato digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro. 

6.18 Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será peiiuitida a 
substit'çào ou a apresentação de noyos doc-nmentos, saiv S e de de gâleia: 

6.18.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

6.18.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

6.19 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contra-tacão poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

6.20 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7 DOS RECURSOS 
7.1 À interposição de recurso contra a decisao proferida peio pregoeiro observará o 

disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021. 
7.2 O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados 

da data de intirnao () dt, iavratura da ata_ A intpToe.ir:%io do rer1,re.0 sera. comunirada 1 ()C 

demais licitantes, os quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da 

-  rjruiadedopiauffnmail.com- pincaridadedopiaui0gmail.cou1,
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interposição do recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses 

7.3 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração 
de vencedor, sob pena de preclusão. 

7.3.1 O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 30 minutos, 
podendo o pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo. 

F -1 . • 1 1 , • 1 • 
.9- VJS 1.CLU1SON liCV Cl ali Sei truLaiiminat.~ Cm Lampo inopily Ut) 

7.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

7.6 Os recursos interpostos fora do prazo nào serão conhecidos. 
7.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
8.2 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa: 
8.2.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
8.2.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 
8.2.2.1 nao enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou após a negociaçao; 
8.2.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
8.2.2.3 injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou 
8.2.2.4 deixar de apresentar amostra; 

apl.LJLII.Lal iiikle~a kJLL aIII Ua L-111 1/4,01.11 aS CSPCC1/.1LetWeb 

8.2.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.2.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preços se 
for o caso, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
.Administracão; 

8.2.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

8.2.5 fraudar a licitação 
8.2.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 
8.2.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
8».6.2 indu7ir deliberadarnente a erro no julg-amento; 
8.2.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

.Z.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar Os objetivos da licitação 
8.2.8 praticar ato lesivo previsto tio art. 5" da Lei n." 12.846. de 2013. 
8.3 Com fulcro na Lei ri° 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

ao, 11 - t-nt,' t p r.),2 arlinclirat,ír; ( C. as s. Pg, vintes sançõ, s, urr, tlrP111í7r1 n c 

responsabilidades civil e criminal: 

E-mail.: - wkaitiadedgplaui@gmails"- pmcaridadeclopiauiagmail.com,
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8.3.1 advertência; 
8.3.2 multa; 
8.3.3 impedimento de licitar e contratar e 
8.3.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

0.9 - IN a apnLayau uar, jans.ucs senio Lonsidelados o cicniciiiuspl C V 18 LOJ no ali. 156, 5 
1°, da Lei 14.133/2021. 

8.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade, bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente 
sobre o valor da proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa 
previsto nos arts. 156 e seguintes, da Lei 14.133./2021. 

8.6 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida. 

9 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
9.2 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar 

esclarecimentos, devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (cinco) dias úteis antes da data 
da abertura do certame. 

9.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

9.4 A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na 
forma eletrônica, via plataforma eletrônica. 

9.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

10 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.2 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
10.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data mareada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

10.4 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
obsen-arào o horário de Brasília - DF. 

10.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
10.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
.1“.1.1.11,11/0 LLcta ,J.É1 1111£1, a1..11.l.“..1[1.,1,.. S., a 1.1t/.1.<11,1t‘J. 

10.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Admuustração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da conduçâo ou do resultado do processo licitatório. 

10.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
Aia rin ipírin e ifirluir_ec.-á (io eprirppli to , St'? isn;,^ianri P f Prif^ Prn OC. "p1.2:7,?C Ptyl  rliae de 
expediente na Administração. 

- FRICaridadedopiauigtemaiLcom - pmcaridadedopiauigtoginail.com,
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10.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
atastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

10.10 O Manual de operações da Plataforma encontra-se disponível aos interessados 
no Portal www.portaldecompraspublicas.contbr.

10.11 Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma do Portal de 
Compras Publicas. 

10.12 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

10.13 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, nos endereços eletrônicos 
www.portaidecompraspublicas_com.br e hups://sistema$.tce.pi.guv.briliátacoeswebi. 

10.14 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, Os seguintes anexos: 
10.14.1 ANEXO I - Termo de Referência; 
141.14.2 ANEXO 11 — Minuta de 'ferino de Contrato; 

10.14.3 ANEXO III — Declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação; 
10.14.4 ANEXO IV — Declaração de Enquadramento ME/EPP; 
10.14.5 ANEXO V — Declaração Conjunta; 
10.14.6 ANEXO VI — Declaração de Enquadramento como Cooperativa. 

CARIDADE DO PIAUÍ — PI, 29 de abril de 2026. 
CLEIVANILSON JOSE Assinado de forma diaital 
DE por CLEIVANILSON JOSE 
CARVALHO:80526195 DE 

304 cpszvp,u10:GC52G1',;5304 

Cleivanilson José de Carvalho 
Prefeito Municipal 
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2025 DO PIAM

ICIRNC. 

Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí 
12»2 -1()- n Irise. SnnsA 4:/110 — Centrn Cnri(inde rin Pinni 

Fone/Fax: (89) 3164 0125 
CEP: 64590-000 
CNRI: 01.612.575/0001-28 

ANEXO 1— TERMO DE REPERÊN 

PREGÁO ELETRÔNICO N2 00S: tca' 
PROCESSO ADM. N2 40.31?/,74-4à6 

1. DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
1.1. CONTRATA00 DE EMPRESA PARA TERCEIRIZA00 DE N1ÃO DE OBRA PARA 
ATENDER A DEMANDA DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
CARTDADE DO HA-Ui-PI, conforme condições e exigências estabeieddas neste instrumento. 

TerceIrização de mão de abra - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Item Descrição Objetivo Unid Qnt 
Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

1 Operador de Retroescavadeira 

Profissional para operar máquina 
pesada como máquina 

retroescavadeira, PC, patrol e 
semelhantes com Ensino 

Fundamental Completo + Curso de 
operador — Secretaria Municipal de 

C.)bi as, Exetutar trabalhos de 
movimentação de terra para 

melhorias de estradas vicinais, 
aterros, movimentação de terras e 
preparação de terrenos para fins 

específicos, estar atento às normas 
de segurança vigentes, utilização de 
EP1s, ter profundos conhecimentos 
sobre a máquina que opera e sua 

capacidade produtiva. 

Sv 12 
R$ 

2.000,00 
R$ 

24.000,00 

2 
Operador de Retroescavadeira 

ou semelhante 

Profissional para operar máquina 
pesada como máquina 

retroescavadeira, PC, patrol e 
semelhantes com Fnsinn 

Fundamental Completo + Curso de 
operador — Secretaria Municipal de 

Obras, Executar trabalhos de 
movimentação de terra para 

melhorias de estradas vicinais, 
aterros, movimentação de terras e 

pe epOldi,;;;U de teliellU pdi e

específicos, estar atento às normas 
de segurança vigentes, utilização de 
EP1s, ter profundos conhecimentos 
sobre a máquina que opera e sua 

capacidade prociutiva. 

S v 12 
R$ 

2.000,00 
R$ 

24.000,00 

3 motorista cammhao Leve 

Motorista profissional capacitado, 
iliclit/1 LU Ill Ell 1111) FUliddllIellidl 

Completo + CNH Categoria D ou E, 

p r, ,tertneinr ne renneeirl,Aete  An 

Secretaria Municipal de Transporte. 
Profissional ca0a7. maior de idade 
para desenvolver as atividades de 

motorista aos serviços da Secretaria 
Municipal de Educação, manter a 
limpeza e conservação do veículo, 
percorrer fielmente os roteiros, 

para o qual foi contratado, 

Sv 1Z 
RS 

1.750,00 

RS 

21.000,00 

- ç,p1(.2ridadedoniáulWantaiLcom - pmcaridadedopiauiPpnail.corn 
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CARIDADE 
2" 5 DO PIAUI N25

(NO!» E TRABALHO 

Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí 
RII2 InNn Int:é. de Scmcn - Cpntrn Cnrirtarie do Pmii

Fone/Fax: (89) 3164 0125 
CFP: 64590-000 
CNPJ: 01.612.575/0001-28 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 005 /  . L]6 ---

inflem° Amo 9 Ojer/ 

observando os horários 
previamente estabeieeides, ter 

atenção quanto ao uso dos cintos 
de segurança, entre outros 

FLS NO 7-16 

Serviços de apoio a Secretaria de 
Obras para serviços necessários. 

Profissional responsável por 
trabalhar em serviços diversos que R$ R$ 

4 Apoio diversos Poços Tubulares Sv 12 
haja necessidade e indicação de 
local para esta secretaria. Que 

possua Ensino Fundamenta 

1.562,50 18.750,00 

Completo, Médio ou Superior. 
Motorista profissional capacitado, 
rnaier ce.nt Ensino Fun:1=U 

Completo + CNH Categoria D ou E 
para caminhão tanque, para 
atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Transporte. 

5 Operador de eaminnao ianque 

Profissional capaz, maior de idade 
para desenvolver as atividades de 

motorista aos serviços da Secretaria 5v 11 
RS RS 

Municipal de Educação, manter a 
limpeza e conservação do veículo, 
percorrer fielmente os roteiros, 

para o qual foi contratado, 
observando os horários 

previamente estabelecidos, ter 
atenção quanto ao uso dos cintos 

de segurança, entre outros. 

2.000,00 24.000,00 

21 

Apoio administrativo rotativo 

Profissional capaz, maior de idade, 
para apoio aos serviços diversos de 

6 na Secretaria Municipal de 
apoio aos moradores da zona rural 

12 
R$ R$ 

Administração 
da localidade Cabaceira, que 

n.,-.55 , ,!.. árn A. pctçet tehuhr 

para suas atividades 

1.250,00 15.000,00 

Apoio administrativo rotativo 

Profissional capaz, maior de idade, 
para apoio aos serviços diversos de 

7 na Secretaria Municipal de 
apoio aos moradores da zona rural 

12 
R$ R$ 

Administração 
da localidade Chapadinha, que 

necessita de água de poço tubular 
para suas atividades 

1.412,50 16.950,00 

Profissional para operar máquina 
pesada como máquina 

retroescavadeira, PC, patrol e 
semelhantes com Ensino 

Fundamental Completo + Curso de 
operador -Secretaria Municipal de 

Obras, Executar trabalhos de 

Q ^p.crad^r -se Mnt-^nve!-d-ra 
movimentação de terra para SI,/ 1)'

R$ R$ 
melhorias de estradas vicinais, 

aterros, movimentação de terras e 
preparaçao de terrenos para fins 

específicos, estar atento às normas 
de ãegui 0I15.0 Vi6CULCJ, UlIlle-OS.;,./ ,...M 

2.375,00 28.500,00 

EPIs, ter profundos conhecimentos 
sobre 2 roár,oft2 que cper2 e 512 

capacidade produtiva 

E-mail.: - ruiciaidadedopiaui0gmailcani- pracaddadedíanf~aiLetwa, 
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PREGÃO ELETRÔNICO N2 005 k2CDC 
PROCESSO ADM. N2L2Y8./.206.

eigl ittn o de 

CARIDADE 

tir r

2075 Do PIAM " 28
EFICIQ NC1A E TRABAL.0 

Estado do Piauí 
Prefeitura Munici • ai de Caridade do 

FLS N2 

Roi loin Inça de Snimn, ..:/n" —Centro Caririwie do pimi 

Fone/Fax: (89) 3161 0125 
CEP: 64590-000 
CNRI: 01.612.575/0001-28 

Executar trabalhos de 

9 

Profissional para operar 

caminhão pesado tipo 

caçamba truck - A Secretaria 

Municipal de Administração 

te Ch V 

movimentação de terras e 
preparação de terrenos para fins 

específicos, estar atento às normas 
de segurança vigentes, utilização de 
EP1s, ter profundos conhecimentos 
sobre a máquina que opera e sua 

capacidade produtiva. 

Sv 12 
R$ 

2.000,00 

R$ 

24.000,00 

10 Apoio a Serviços Diversos 

Serviços de apoio a Secretaria de 
Obras para serviços necessários. 

Profissional responsável por 
trabalhar em serviços diversos que 

haja necessidade e indicação de 
local para esta secretaria. Que 

possua Ensino Fundamenta 
Completo, Médio ou Superior. 

Sv 12 
R$ 

3.000,00 

R$ 

36.000,00 

232.200,00 

Terceirização de mão de obra - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Item Descrição Objetivo Unid Qnt 
Valor 

Unit. 

Valor 

Total 

11 
Operador de Sistema - serviços 

de apoio administrativo para a 

Secretaria Municipal de Saúde 

Pessoa responsável pela 
administração de programas como: 

E-Gestor, E-SUS, GAL, NET tAB, 
CIPNI, CIPNI WEB, SCNES, SCNES 

GESTOR,SIES, SINAN, SINAN WEB, 
SIOCCHAGAS, SISAB, SISNET, SINAN, 

SISNET, SINASC, SISNET, 
SISPNCD,SISPNCD WEB, SISRAIVA, 

SIVEP, DDA, TRANSMISSOR. 

Sv 12 
R$ 

1.875,00 

R$ 

22.500,00 

12 
Condutor de Ambulância 

Baixio do São Francisco 

Profissional para operar veículos, 
para o transporte de profissionais 
da Saúde e Pacientes com ensino 
Fundamental Completo + CNH 

compatível. É o profissional 
responsável por trabalhar 

transportando profissionais da 
administração pública municipal de 
exclusividade da Saúde e Pacientes, 

documentos ou produto da 
  I.. 

Sv 12 
R$ 

1.800,00 

R$ 

21.600,00 

13 Operador cie Sistema cia Saúde 

Serviços de apoio a Secretaria de 
Cso'erin prn enrso çce nnr.ccSrine 

Profissional responsável por 
trabalhar em servicos diversos que 

haja necessidade e indicação de 
local para esta secretaria. Que 

possua Ensino Fundamenta 
Completo, Médio ou Superior 

Sv 12 
RS 

1.875,00 

RS 
22.500,00 

I 

14 

Dar suporte administrativo e 
Operador de Sistema - serviços tecnico nas áreas de administração, 
de apoio administrativo para a sistema e logistica aa secretaria; 
Secretaria Municipal de Saúde, atender usuários, fornecendo e 

Gestor saúde e LAU SUS e ecebe‘jklv iltiut  "w"-eà  i I üZdi dc 
documentos variados, cumprimdo 

Sv 12 
R$ 

1.875,00 

— ri 

22.500,00 

E-mail.: - wicaridadedopiaui0gmail.cona- pmcaridadedopiaui0gmail.com 
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Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Caridade d 
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Fone/Fax: (89) 3161 0125 
CFP: 64590-000 
CNPJ: 01.612.575/0001-28 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  00S /.20-16 

PROCESSO ADM N2 0 -?81/.120D-C 

FLS N2 Za2

todo o procedimento necessário; 
preparar rdat.r.Sres e p!anCas. I 

..,-

.1.3 
Condutor de Ambulância 

Caminhonete 

Profissional para operar veículos, 
para o transporte de profissionais 
da Saúde e Pacientes com ensino 

Fundamental Completo + CNH 
compatível. É o profissional 
.-esp,sasá-s.el pc,i ti-aba:ha; 

transportando profissionais da 
administração pública municipal de 
exclusividade da Saúde e Pacientes, 

documentos ou produto da 
secretaria 

Sv 12 
R$ 

2.366,00 

R$ 

28.392,00 

16 
Apoio Administrativo na 

Secretaria Municipal de Saúde, 
Sede deste município 

Profissional capaz, maior de idade, 
para apoio aos serviços diversos de 

necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde, Sede deste 
município, com experiência em 

digitação, impressão, 
xerocopiadora, agendamentos 

Sv 12 
R$ 

2.125,00 
R$ 

25.500,00 

17 
Condutor de Ambulância 

pequeno porte/carro leve, 
período diurno 

Profissional para operar veículos. 
para o transporte de profissionais 
da Saúde e Pacientes com ensino 
Fundamental Completo + CNH 

compatível. É o profissional 
responsável por trabalhar 

transportando profissionais da 
adr,-,alstração púb2es mundp.-;! de 
exclusividade da Saúde e Pacientes, 

documentos ou produto da 
secretaria 

Sv 12 
R$ 

2.366,00 
R$ 

28.392,00 

18 

Condutor de Ambulância 
pequeno porte/carro leve, 

período noturno 

Profissional para operar veículos, 
para o transporte de profissionais 
da Saúde e Pacientes com ensino 
Fundamental Completo + CNH 

compatível. É o profissional 
responsável por trabalhar 

transportando profissionais da 
administração pública municipal de 
exclusividade da Saúde e Pacientes, 

documentos ou produto da 
secretaria 

Sv 12 
R$ 

2.366,00 
R$ 

28.392,00 

19 Apoio a serviços diversos 

Serviços de apoio a Secretaria de 
Saúde para serviços necessários. 

Profissional responsável por 
trabalhar em serviços diversos que 

haja necessidade e indicação de 
!r..-,...a! po. 0 t. -)C A.I ,1.0. ;O. ale, 

possua Ensino Fundamenta 
rnmplPtn, MdSdin ruo C;irprinr 

Sv 12 
...... 

3.000,00 36.000,00 

R$ 
..1~ 7e• Aff L 0-.).J• I I V,VV 

Terceirização de mão de obra. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Item Descrição Objetivo Unid Qnt 
Valor 
I Init 

Valor 
Tntal 

E-mail.: - cplcaridadedopiaugagmail.com - pmcaridadedopiauk@gmail.coat
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PREGÃO ELETRÔNICO N9 (75 72cD,G 
PROCESSO ADM tr9  

Estado do Piauí FLS N9  5 

Prefeitura Municipal de Caridade dopiau" 
R lin Inin 1n,zé ile çniiça Ç.In° - Centre, Caril-Indo rin14rfe 

Fone/Fax: (89) 3161 0125 
(- FP: 64590-000 
CNPJ: 01.612.575/0001-28 

20 
Serviços Prestado na Eseda 

Bom Jesus 

Profissional capaz, maior de idade 
para cpcie aiss serviços diversos de 
necessidades da Unidade Escolar 
Bom Jesus, Sede deste município. 

Sv 12 
R$ 

1.412,50 
P,$ 

16.950,00 

21 
Apoio Administrativo na Sec. 

Educação 

Profissional para operar veiculo, 
para o transporte de profissionais 
da Educação e benefriciarios com 
ensino Fundamental Completo + 
CNH compatível. É o profissional 

responsável por trabalhar 
transportando profissionais da 

administração pública municipal de 
exclusividade da Educação, 
documentos ou produto da 

secretaria. 

Sv 12 
R$ 

2.200,00 
R$ 

26.400,00 

22 
Motorista de Apoio na Sec. 

Educação 

Profissional para operar veículo, 
para o transporte de profissionais 

da Educação com ensino 
Fundamental Completo + CNH 

compatível. É o profissional 
responsável por trabalhar 

transportando daprofissionais 
administração pública municipal de 

exclusividade da Educação, 
documentos ou produto da 

secretaria. 

Sv 12 
R$ 

1.750,00 
R$ 

21.000,00 

23 
Serviços Prestado na Escola 

São Jose 

Serviços de apoio a Secretaria de 
Educação para serviços necessários. 

Profissional responsável por 
trabalhar em serviços diversos que 

haja necessidade e indicação de 
local para esta secretaria. Que 

possua Ensino Fundamenta 
Completo, Médio ou Superior. 

Sv 12 
R$ 

1.200,00 
R$ 

14.400,00 

24 Apoio Administrativo Tecnico 

Serviços de apoio a Secretaria de 
Educação para serviços necessários. 

Profissional responsável por 
trabalhar em serviços diversos que 

haja necessidade e indicação de 
local para esta secretaria. Que 

possua Ensino Fundamenta 
Ce.rnplete, Médíc et: Superier. 

Sv 12 
R$ 

2.000,00 

R$ 
24.000,00 

25 
Serviço de Apoio 
Administrativo 

Serviços de apoio a Secretaria de 
Educação para serviços necessários. 

Profissional responsável por 
trabalhar em serviços diversos que 

haja necessidade e indicação de 
local para esta secretaria. Que 

possua Ensino Fundamenta 
Completo, Médio ou Superior. 

Sv
1 " 

- 
R$ 

1.600,00 
R$ 

19.200,00 

26 
Apor, Ac.iministrative, 

Secretaria de Administração 
para serviços ievz..s. 

Profissiondi responsávei por 
trabalhar no processo de 
-----------.1..  pastes de 

documentos de funcionários e 
.- rirrlhn que relcce.A F ncinn 

Fundamenta Completo, Médio ou 
Superior. 

Sv 12 
R$ 

3.000,00 

R$ 

36.000,00 

1 E-Inatt: - titiCaritladedtinia~iLsi2M- Poicatidadt~i~0M, 
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PROCESSO ADM. 42_0_  

1 as w§, 

de Caridade dp-P-iaut-
- Centrn Caridade rin

27 

Apoio administrativo na 
Secretaria Municipal de 

Administração, Sede deste 
município. 

Profissional capaz, maior de idade, 
parã tipcie, ac.-s: :serviços ,J:.......... .de 

necessidades da Secretaria 
Municipal de Administração, Sede 

deste município, com Ensino Médio 
Completo com conhecimento de 

informática. 

12 
R$ 

1.800,00 

R$ 
21.600,00 

28 
Serviço de Apoio 
Administrativo 

Serviços de apoio a Secretaria de 
Educação para serviços necessários. 

Profissional responsável pela 
entrega e distribuição de materias 

nas unidades escolares 

Sv 12 
R$ 

1.200,00 
R$ 

14.400,00 

29 

Apoio administrativo rotativo 
na Secretaria Municipal de 

Educação, Sede deste 
município 

Profissional capaz, maior de idade, 
para apoio aos serviços diversos 
como xerocopiador, entrega de 

material de interesse da Secretaria 
Municipal de Educação, Sede deste 

município 

 5v 12
1.700,00 

R$ RS 
20.400,00 

30 
Vigilante para unidade de 

ensino na sede 

Serviços de apoio a Secretaria de 
Educação para serviços de vigilância 

a unidade escolar. Profissional 

. ávl 
aba

r c
resí...-..,ns e ppr tr lha m 

serviços diversos que haja 
necessidade e indicação de local 
para esta secretaria. Que possua 
Ensino Fundamenta Completo, 

Médio ou Superior 

Sv 12 
R$ 

1.712,00 
R$ 

20.544,00 

31 
Motorista para Secretaria de 

Educação 

Profissional para operar veículo leve 
e médio, para o transporte de 

materiais da secretaria 
demandante, que tenha ensino 
Fundamental Completo + CNH 

compatível. 

Sv 12 
R$ 

1.600,00 
R$ 

19.200,00 

32 
Apoio a Serviços Diversos na 
cozinha da Unidade Escolar 

Bom Jesus 

Serviços de apoio a Unidade Escolar 
Bom Jesus para servicos necessários 
a cozinha. Profissional responsável 
por trabalhar em serviços diversos 
que haja necessidade e indicação 
de local para esta secretaria. Que 

possua Ensino Fundamenta 
Completo, Médio ou Superior. 

Sv 12 
R$ 

1.875,00 
R$ 

22.500,00 

33 
Motorista de passageiros e 

cargas 

l-'rofissional para c,perai. velculc leve 
e médio ou caminhão, para o 

transporte de cargas e servidores 
da secretaria demandante, que 

tenha ensino Fundamental 
Completo + CNH compatível. 

Sv 12 
R$ 

1.400,00 
R$ 

16.800,00 

"..,.. 
Manutenção em Sistemas da 

Educação 

Serviços de apoio a Secretaria de 
Educação para digitação, 

manutenção, treinamentos e 
assistência em sistema de 
informação. Profissional 

i-espansável pür ti-abü:ha;- &. ;-, 
sistema educacionais que haja 

e-I. Ine-ol 

para esta secretaria. Que possua 
Ensino Fundamenta Completo. 

Médio ou Superior 

.5v 12 
R$ 

2.000,00 

R$ 

24.000,00 

E-mail.: - cplcaridadedopiaui0gmail.com - pmcaridadedopiauiPgmail.com 
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Serviços de apoio a Secretaria de 
Edla,GY 5.0,4 

Profissional responsável por 

35 
Apoio a Serviços Diversos na 
Unidade Antônio dos Santos 

trabalhar em serviços diversos que 
haja necessidade e indicação de 
local para esta secretaria. Que 

possua Ensino Fundamenta 

Sv 12 
R$ 

3.000,00 
R$ 

36.000,00 

Completo, Médio ou Superior 
Serviços de apoio a Secretaria de 

Educação para serviços necessários. 

Apoio a Serviços Diversos na Profissional responsável por 

36 Creche Municipal Constâncio 
Bento 

trabalhar em serviços diversos que 
haja necessidade e indicação de 
local para esta secretaria. Que 

possua Ensino Fundamenta 

Sv 12 
R$ 

3.000,00 

R$ 

36.000,00 

Completo, Médio ou Superior 
Serviços de apoio a Secretaria de 

Educação para serviços necessários. 

Apoio a Serviços Diversos e Profissional responsável por 

37 organização de salas de aulas 
na Escola Bom Jesus 

trabalhar em serviços diversos que 
haja necessidade e indicação de 
!zer.! í..—are esta   aue 

possua Ensino Fundamenta 

5v 12 
R$ 

3.000,00 
R$ 

36.000,00 

Completo, Médio ou Superior 
Serviços de apoio a Secretaria de 

Educação para serviços necessários. 
26 

Apoio a Serviços Diversos e Profissional responsável por 

15t nrgani7arfÁ'n d de ai ilac trabalhar em serviços diversos que 17 R$ R$ 

na Antônio dos Santos 
haja necessidade e indicação de 
local para esta secretaria. Que 

possua Ensino Fundamenta 

3.000,00 36.000,00 

Completo, Médio ou Superior 

461.394,00 

Terceiri2acão de mão de obra - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNaA SOCIAL 

Item Descrição Objetivo Unid Qnt 
Valor 

Unit. 

Valor 

Tsta: 

39 Mutui istd lje Ldl 1 O ICVC 

Profissional para operar veículos, 
para o transporte de profissionais 

da Secretaria de Assistencia Social e 
beneficiários da secretaria com 

ensino Fundamental Completo + 
CNH compatível. É o profissional 

responsável por trabalhar 
transportando profissionais da 

administração pública municipal de 
exclusividade da Assistencia Social e 

benericianos, documentos ou 
produto da secretaria 

Sv 12 
R$ 

1.750,00 
R$ 

21.000,00 

rt$ 

21.000,00 

i 

Valor Total 

Estimado RS 950. 

RS 

370.00 

E-mail.: - oih-aridadeikwiautPüsikui‘um - pmcaridadedopianielmail com t, 
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1.2. Os objetos desta contratação são caracterizados como comuns, contorme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O prazo de vigência da contratação será estipulado na formalização do ajuste, contados a 
partir da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. A previsão orçamentária para formalização do contrato do objeto em questão será 
devidamente contemplada na seguinte dotação orçamentaria do Orçamento Geral do Município. 
2.3. A elaboração do Plano de Contratações Anual (PCA) será feita nos termos descritos na Lei 
n" 14.133/2021. 

3 Subcontratação 
3.2. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 251/0 do valor total do 
contrato, nas seguintes condições: 
3.2.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. 
3.2.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 
contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das atividades do subcontratado, bem como responder perante o ccAltratante pelo _rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
3.2.3. A subcontratação depende de autorização prévia e por escrito do contratante, a quem 
incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para 
a execução do objeto. 
3.2.4. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
3.2.5 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

Garantia da contratação 
3.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n" 14.133, 
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

A Af  1 C rre vy-e ('1 Tr;-kevnr -N nuju 

Condições de Entrega 
4.1. A entrega devera ser realizada de acordo com cronograma físico e financeiro constante no 
edital e seus anexos, contados a partir da data de expedição da ordem de fornecimento. 
4.2. O posto deverá ser localizado na cidade de Teresina — PI, capital do estado. 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

E-maa: -010dgage~i~Latin -~addadebidalii@gMail" • 
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5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
J.J. ,tib LUII1U.1 IleaÇõCS ell Ilt o ótgão ou entidade e a ~latada devem sei tearmatias pot est..iiio 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 

Fiscalização 
5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 
5.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração. 
5.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciarnento do contrato todas as 
°cor-d.:nelas relacionadas à execução :.-k; contrato, COM 4descfição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n" 14.133, de 2021, art. 117, §10); 
5.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
5.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
5.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

Fiscalização Administrativa 
5.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutençao das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
cace-1 riprpcca'rin 

eplearidadeduniatagámumi.alm -pmearidadedopiauiPgmail.com, 
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5.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 
5.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fibLall.Las.ão do wiluaio wilteudo iodos os iq.,,,ishos Cunhai:, da CXCLUt,à0 110 111J161.1Cli CIC 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
5.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
5.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
5.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
5.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabiiizaçao para fins de apiicaçao de sançoes, a ser conduzido peia comissao de que 
trata o art. 158 da Lei ri° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. 
5.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
O aprimoramento -das atividades da Administração. 
5.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

6. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 
Recebimento 
6.1. Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência, no projeto e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 05 (cinco) dias, 
a contar da notificacão da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
6.2. O recebimento provisório ocorrerá sob demanda, conforme necessidade do município, a 
con4--r do recebimento L-ULI- nota fisc-' ou ins---mento cobrança eq -- --- alente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. O recebimento definitivo ocorrerá conforme prazo final de vigência 
estabelecido no instrumento contratual. 
6.3. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso TT do .n-t. 75 da Lei n° 14.133, de 2091, o  prazo rry5-virnus para o n.nol-álnprny-, 

definitivo será de até 30 dias úteis. 

E-mail.: - gpicaridadedopiauialmailcma-locaridadedopiaui0gmaitcora
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6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a atenção do 
atendimento das exigências contratuais. 
6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objet.o, pula CICILO de litittilláyão e pagálnenio. 

6.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fms 
do recebimento definitivo. 
6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

PAGAMENTOS 
6.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
6.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 4 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133, de 2021. 
6.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 
6.12. o prazo de validade; 
6.13. a data da emissão; 
6.14. os dados do contrato e do órgão contratante; 
U. i J. Operiôuô rcspc,..tivo C0111.--LatO, 

6.16. o valor a pagar; e 
6.17. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
6.18. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se c) prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 
6.19. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei ri° 14.133, de 2021. 
6.20. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 
LSLJ ân-ibito dc, órgão ou entidade, proibição de contratar com o Pc,d— Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 
6.21. Constatando-se a situaçao de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
o ,firéeir, 

- cplcandadedapiauiOgmail com - pmcaridadedoptauiOgmail.com
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6.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
6.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
Lonnainal nos anais do plOCeSSó awunnsuauvo WileSpondenic, assegulada ao Loniraiado 

ampla defesa. 
6.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 
6.25. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
6.26. No caso de atraso pelo Contratante, Os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPC_A de correção monetária. 

Forma de pagamento 
6.27. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 
6.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
6.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 
n r -N Lei contratado rcgularmente optaritc pelo _ N rt \-.1l/11[11, uct 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 
6.31. Não será admitida a cessão fiduciária de direitos creditícMs com instituição fmanceira. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO E 

FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
7.1— 0 forrlecelor será selecionado r,or meio da realização de procelimento I., ,ICIT.A.(;_AO, 

na modalidade PRF.GÀO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

peio 'mit\ P.K.EgO 

Forma de fornecimento 
Oc. foroprirnentr.s deverão ser realizados nos t-,,nlos do edital P 9PlIs anexos, após a emissão 

da ordem de fornecimento. 

E-mail,: - wicaridadedopiauiOwnalcoln- pmcaridadedopiauiOgmail.com 
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Exigências de habilitação 
7.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 

PREGÃO ELETRÔNICO Ne_00.5" 

PROCESSO ADM. rÁ g i JGD4 
FLS No 

Habilitação jurídica 
a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; 
O) C OU N111 Éa C 01 lSOLdada Uc PCJNOa tnitika ucu, (.1 ii.p5. / /Lei iitiocà-apf.apps. .13.1 /1), c, 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas — CEIS e o e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas — CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 
7.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
7.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento 
fiwnrecidn is ME/P.PPs nreffleirn ohedeeení ciisnosto nos nrts 42 e 4' da T ,ei 

L 

Complementar n° 23/06. 
7.6 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor 
classificado para fins de habilitação, conforme edital. 

7.7 Habilitação Jurídica 
7.7.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da junta Comercial da respectiva sede; 

1141.41/1110 UL ÍIflL1)LIJ1[)ILLi1ULU>t iUW1UUd1 — 1U1S,10 UL 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio h ttps:/ .g4v.br/ernpresas-e-negociosIptbriernpreendellor; 
7.7.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
El RELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comerciai da respect a sede, acompanhado dc documento cornprobatório c,Ic seus 
administradores; 
7.7.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
7.7.5 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas jurídicas da respectiva sede, bem corno o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, 
de 1971; 
7.7.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
7.7.7 Documentos de Identificação dos Sócios/Gerentes (RG e CPI); 
7.7.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
con solida çào respectiva ; 

7.8 Regulafidade Pedefal e Ti abaiiiiS ta 

7.8.1 CNPJ — Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica emitido pelo Ministério da Fazenda. 
7.8.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede ou 
domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame: 
7.8.3 Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, comprovada mediante fornecimento 
dc Certidão conjunta negativa dc débitos relativos a Tributos Federais c a Dívida Ativa da União, 
e Seguridade Social. 

• - rpicaridadedopiaui gmail corri - piwaridadedopiaui0gmall.cçan 
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7.8.4 Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Esta 
7.8.5 - Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço-FGTS, mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal. 
7.8.6 CNDT - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
niediante a apreseutação de Certidão Negativ a, rios termos do Título VII-0 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho 

tst.j us.br/ certid a o) . 

7.9 Qualificação Técnica 
7.9.1 Pmva r1 » ar tirmo Aes, rnp, nhr, h. t Aarh- nes -tini-m.1 te e ry -Nt-nr.n fixrel et -r» 

características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de 
atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, 
comprovando que a licitante forneceu/executou, bens/serviços com características semelhantes 
e compatíveis com o objeto do Edital. 

7.10 Qualificação Econômico-Financeira 
7.10.1 Balanço patrimonial dos últimos dois exercícios sociais exigíveis, apresentados na forma 
da lei. 
7.10.1 Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede da licitante. 
7.10.1 índices de Liquidez Geral (I,G), Liquidez Corrente (I,C) e Solvência Geral (SG) superiores 
ai 
7.10.1 Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a 
contratação; 
7.10.1 É vedada a substituição do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado do 
Exercício por balancetes ou balanços provisórios. 

7.12 Outros documentos e declarações complementares de apresentação obrigatória: 
7.12.1 Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação (..k.NEXO III). 
7.12.2 Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita 
por representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no 
artigo 3" da Lei Complementar Federal n° 123/2006; bem corno sua não inclusão nas vedações 
previstas no mesmo diploma legal (ANEXO IV). 
7.12.3 Declaração subscrita por representante legal da licitante, atestando que se encontra em 
situação regular perante o Nlinistério do Trabalho no que se refere a observância do disposto no 
inciso XXXIII do artigo 7." da Constituição Federal (ANEXO V); 
7.12.4 Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 da 
Lei Federal no 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando 
que seu ect.atritn fni acietinacin à T.ei Fecleral n° 17 690/7017 e nine anfere Receita Rnita até: n 

Imite definido no inciso II do ca.put do art. 3" da Lei Complementar Federal n° 123/2006. 
7.12.5 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei n" 8.213/1991. 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
O custo estimado total é RS 950.370,00 (novecentos e cinquenta mil, trezentos e setenta 

reais), coaforme custos unitários- apostos Jia tabela acima anexada ao item 1.1. 
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CARIDADE DO PIAUI — PI, 29 de abril de 2026. 

MARIO JOSE DOS Assinado de forma 

SANTOS:7807116 d tai por MARIO JOSE 
DOS 

0482 SANTOS:78071160482 
Mário José dos Santos 

Secretário Municipal de Administração 

CLEIVANILSON JOSE DE Assinado de torma digitai 

CARVALHO:805261953 
por CLEIVANILSON JOSE 
DE 
CARVALHO:80526195304 

Cleivanilson José de Carvalho 
Prefeito Municipal 

JOSE WILMAR DE Ascinarin rie forma dinital 

CARVALHO:6880 por JOSE WILMAR DE 

0576320 
CARVALHO:68800576320 
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Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí 
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ANEXO II 
(Processo Administrativo n" 

CONTRATO A13MTNTSTItÃTIVO N° 
 J...., QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE CARIDADE DO PIAUÍ E A 
EMPRESA 

CL, rw 

O Município de CARIDADE DO PIAUÍ - PI, com sede no(a) 
 , na cidade de   /Estado ..., inscrito(a) no 
CNPJ sob o no  , neste ato representado(a) pelo(a) Prefeito(a) 
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)  , inscrito(a) no CNPJ/MF 
sob o n"  , sediado(a) na  , doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) por   (nome e função no 
contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
tendo em vista o que consta no Processo n" e em observância às disposições 
da Lei n° 14.133, de 1" de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92,1 e II) 
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de  , nas condições 9 

estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2 Objeto da contratação: 

ITE 
M 

ESPECIFICAçÃO CATNIA 
T 

UNIDA 
DE DE 
MEDID 

A 

QUANTID 
ADE 

N,'ALOR 
UNITÁR 

10 

'NrAlt.,0 1
R 

TOTA ' 
L 

1 
') 

3 
... 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1 O Termo de Referência; 
1 3 7 O F-7.dit l (in ir itn o! 

1.3.3 A Proposta do contratado; 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2 CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de   contados do(a) 
  rva Ínrenn nrtigo 1fl 1,1 1oi p° 

2.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas is ahrvingências de opliençan 
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CNPJ: 01.612.575/0001-28 

3 CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4 CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
4 -I "," 1 1 , , • 1 1 1 • . . , • 1", 1 1 19'. peinnuukt StIt31.011L1 a litS.a0 00)C10, ale o .1111111C lie ..)fo 110 vaio' IOLal 114J 

contrato, nas seguintes condições: 
4.2 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. 
4.3 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 
contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das atividades do s ibcor,trRtado, bem romn responrier perante o conti-gt-a±ite pejn rignrocr) 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
4.4 A subcontratação depende de autorização prévia e por escrito do contratante, a quem 
incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para 
a execução do objeto. 
4.5 O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
4.6 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

5 CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 
5.1 O valor total da contratação é de R$   ) 
5.9 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e ounos 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em / /_. 
7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice  
exclusivamente para as obrigac5es iniciadas e concluídas após a ocorrência 'Ia anualidade. 
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste. 
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
rEferent-,3 mrrecnnn ri erl 1-3•. n 1 t-xerr• CF.;•1 411N IITU-1110,1Anle rdc ripAnitiunfe.) 
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7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) detinitivo(s). 
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

• , oliLlat, paia icajusiailleilio tio 1)1e(..,0 110 vaiu ICiJ1411CStC11LC, pui IIICJU 11C LC11110 altILIV ti. 

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X, 

XI e XIV) 
8.1 São obrigações do Contratante: 
8.7 -Fyigir o elymprit-neptn tnrin nc ed-Irjgaç-ôdac 2ssl!midas pelo Collt t?do, g.rordr‘ rorn 

o contrato e seus anexos; 
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
fornecimento, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao forencirnento, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1 O A ..-kelininisuação terá o Prazo de um mês, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de um mês. 
8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 
9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92,, XIV, 

XVI e XVII) 
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execuçao do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei ri° 8.078, de 1990); 
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9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da prestação dos serviços, Os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137. II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
9.5 lu:pata", eulligh, "enluve', leeunsliuit às suas expensas, 110 luial OU em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
9.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SIC_AF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, Os seguintes documentos: 1) prova 
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e 
à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; 
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciarias, fiscais, comerciais e as demais previstas em iegisiaçao especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 
9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

. 1 1 4.1,11.1b £11, _111 I.1 tt1ÀL 9Ut UL UI V 11ALP 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.12 Cumprir; durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

9.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116,_par4rafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021);
9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 
9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

grrrNI,Irirw nr, art . 1 7t IT. fl . r1i T Pi 11°  1 4 . 1 U .   )fl')1. 
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9.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 
9.17 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.18 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato; 
9.19 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.20 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
9.21 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10 CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 9.1,=)(I 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
A\ ensejar o rctardamciato da execução (-5u U.a entreg,a do objeto da contratação CIT1 

justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 
praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846. de 1" de agosto de 2013. 
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais erave (art. 156. U".  da Lei n" 14.133. de 
2021); 

iiimpedirnento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156. 4'. da Lei n 14.133. de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas "I„,", "c" e "c1", que justifiquem a imposição Ao penalidade mais grave (art. 156. 55°, da 
Lei n" 14.133, de 2021). 

- ulearidadeduniatii0lutwiltoin - pmcaridadedopiaui0gmai1.com 
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iv.Multa: 
1. Moratória de % ( por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de   ( ) dias; 
2. Moratória de  °,/0 (  por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de "/0 ( por cento), pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i.0 atraso -superior a _XXXXXX dias autoriza a dministração a promovei a eia-inça:o do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. 59°. da Lei n" 14.133, 
de 2021) 

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156. 57°, da Lei n° 14.133. de 2021). 
11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n" 14.133. de 2021) 
11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. 58°, 
da Lei n" 14.133, de 2021). 
11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada peia autoridade competente. 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5 1"-Za aplicação (las sanções serão considerados (art. 1.56. 51°. da T ""'; n° 14.133. de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n" 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da 
Lei n" 14.133. de 2021). 

E-mail.: - wIcaticiadedopiaufiegmaiLcom - pmcaridadedopiaudebemaLcom
- - - - - - - - 
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11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aphcação da sanção, informar e manter atualizados Os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133/21. 
11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instmc,:ão Normativa SEGES /ME n" 26_ de 13 de abril de 2022_ 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
(art. 92, XIX) 

12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçarnentírios para sua continuidade ou 
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 15 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 
(dois) meses de antecedência desse dia. 
12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 
após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3 Indenizações e multas. 
12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

económico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terreiro grau (art. 14, inciso TV, da Lei n." 14.133, 

de 2021). 

- cplcaridadedopiauiOgmail.com - pmcaridadedopiaui0gmail.com 
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13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
(art. 92, VIII) 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições comidas na 
Lei n° 14.133,ue 2021, e demais 'normas federais aplicáveis c, sitiusitul 'atiamenle, seguild0 as 

disposições contidas na Lei n° 8,078 de 1990 — Código. de Defesa do Consumidor — e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei n' 14.133, de 2021. 
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133. de 
2021. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.131 de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n." 14.133, de 2021, e 
ao art. 8°, 2 )̀. da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, 3). indso V. do Decreto n. 7.724. de 2012. 

1i7 CT kUSUI SÉ.1:IM A-- FORO (art. 92, V.") 
17.1 Fica eleito o Foro da Justiça Comum de SIMÕES — PI, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92. §10, da Lei n° 14.133/21. 

CARIDADE DO PIAUI — PI, [dia] de [mês] de [ano]. 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 
TESTEMUNHAS: 
1 
2-

E-mail.: - rokaridadedopiauiekmaiLcom, - onçaddadadopial@gmaiLcala, 
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ANEXO III 
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---

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTOS DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO 

A empresa (razão social da licitante)   sediada no (endereço 
completo)  , inscrita no CNPJ n° 
  por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a.) 
 , portador(a) da Carteira de Identidade R.G. 
no  e do CPF n° DECLARA, 
sob as penas da lei, que cumpre todos os requisitos habilitatórios solicitados deste pregão 
eletrônico. 

Local/ Data 

Nome da empresa 
CNPJ 

Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável CPI' do responsável 

E-mail.: - cplcaridadedopiauiOgmail.com - pracaridadedopiauitibgmail.com 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NIE/E 

PREGÃO ELETRÔNICO 

O Empresário XXXXXXXXXX=XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX=XXXXX, 
estabelecido na 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.XXXXXXXXXX-XXXXXXXXX.,'XXXXXXXX, CEP: 
XXXX„'XXXX-, requer a Vossa Senhoria o arquivamento do presente instrumento e declara, sob 
as penas da lei, que se enquadra na condição de (MICROEMPRESA OU EMPRESSA DE 
PEQUENO PORTE), nos termos da Lei Complementar no 123, de 14/12/2006. 

Local/ Data 

Nome da empresa 
CNP.] 

Nome do responsável legal da empresa 
TI C ,  1 • 1 e• 'T11 ' 1 • 1 

k3 respoliNavei x—r llt) lestiolisavet 

olwridadedepoiaulinmisit.corn-Pmcaridadff~:Mail."
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REF.: PREGÃO ELETRÔNICO 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 00_Ç  

PROCESSO ADM. 1`42_05(Y" ./.20X-

FLS N9 50 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico 
n"  , instaurado pelo o Município CARIDADE DO PIAUI-PI, que a empresa (nome 

e cnpj): 1 A 
empresa  com 
endereço , inscrita no 
CNPJ sob o n° , Declara, para fins do disposto no 
inciso VI do art. 68 da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do inciso XXXIII, do art. 7" da Constituição Federal; 2 - Não está impedida de contratar 
com a Administração Pública; 3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 4 - Não 

incorre nas demais condições impeditivas da Lei n" 14.133/2021. 5 - Que inexistem fatos 
impeditivos a sua habilitação. 

Local/ Data 

Nome da empresa 
CNPJ 

Nome do responsável legal da empresa 
Re) sio responsável C,P1-.7 do responsável 

E-mail.: -01carid.idedopiauietamaiLcom - pmcaridadedopiauiOgrnail.com,
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ANEXO VI 

PREGÃO EtURONICO N2  Oeía  
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DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO CO. UE 
PREENCHA AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO ART. 34, F.DERAL N° 

11.488/2007 

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR 
LICITAN YES QUE SEJAM COOPERATIVAS, NOS TERMOS DO HEM 5.13.4. DO 
EDITAL. 

Eu, , portador do RG n° e do 
(PF  , representante legal do licitante (nome 
empresarial), interessado em participar do certame na modalidade n° 
 / , Processo no / , DECLARO, sob as penas da Lei, que: a) O Estatuto Social da 
cooperativa encontra-se adequado à Lei Federal n° 12.690/2012; b) A cooperativa aufere 
Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3° da Lei Complementar 
Federal n° 123/2006, a ser comprovado mediante Demonstração do Resultado do Exercício 
ou documento equivalente; 

(Local e data) 

(Nome/assinatura do representante legal) 

E-mail.: - wicaridadedopiaui0gmail som - pmcaridadedopimaDgmail.com 
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